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Resumo: A competitividade de destinos turísticos é um conceito multidimensional que requer 
superioridade em vários aspectos a ser obtido. É um fenômeno dinâmico e seu estudo pode se transformar 
em um recurso estratégico. Este artigo tem como objetivo principal analisar a inovação territorial como 
determinante na competitividade de destinos turísticos. A metodologia utilizada no artigo foi um estudo 
exploratório, com pesquisa bibliográfica e documental. Como principais resultados, o artigo identifica a 
inovação territorial como importante estratégia para a competitividade dos destinos turísticos. 
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1. Introdução 

Nas últimas seis décadas, o turismo experimentou uma expansão contínua e diversificada, 

tornando-se um dos maiores setores econômicos e de mais rápido crescimento, do mundo (OMT, 

2014). Muitas instituições têm destacado a importância do turismo como um motor para a 

mudança social e como ferramenta de desenvolvimento econômico (PULIDO FERNÁNDEZ; 

SANCHEZ RIVERO, 2010; WTTC, 2005). O turismo é o quinto principal produto na geração de 

divisas no Brasil, criando oportunidades de emprego e renda em diferentes pontos de seu 

território (MTUR, 2012). 

A mais recente pesquisa do World Travel Tourism Council, produzida pela Oxford 

Economics, o Estudo de Impacto Econômico, mostra que 2013 foi mais um ano de sucesso para o 

setor de viagens e turismo.  A contribuição direta do turismo para a economia mundial foi de 3,1% 

em 2013, contribuindo com U$ 2,2 trilhões de dólares para o produto mundial bruto (PIB) e 

criando 101 milhões de empregos (WTTC, 2014). 
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O turismo assumiu múltiplas facetas, passando de uma simples atividade setorial à 

fenômeno, o que faz necessário compreender esta atividade transdisciplinar, considerando a sua 

abrangência como fenômeno humano e multifacetado.  

O turismo é incontestavelmente, um fenômeno econômico, político, social 
e cultural dos mais expressivos das sociedades ditas pós-industriais. 
Movimenta, em nível mundial, um enorme volume de pessoas e de 
capitais, inserindo-se materialmente de forma cada vez mais significativa 
ao criar e recriar espaços diversificados (RODRIGUES, 1997, p.17). 
 

O novo contexto do turismo globalizado se caracteriza por uma situação onde a 

competitividade do destino é cada vez mais importante para aquelas economias que dependem 

diretamente desta atividade (TABERNER, 2007). Assim, os destinos turísticos enfrentam um difícil 

processo de sobrevivência, onde a estratégia competitiva marca e define sua trajetória (SANCHO; 

GARCÍA, 2007). Portanto, atingir ótimos níveis de competitividade se transforma em um fator 

absolutamente estratégico para os destinos turísticos (FERRERAS, 2010). 

Castells (2000) coloca a competitividade como uma das grandes forças propulsoras da 

economia informacional. 

Uma nova economia surgiu em escala global nas duas últimas décadas. Chamo-a 
de informacional e global (...). É informacional porque a produtividade e a 
competitividade de unidades ou agentes nessa economia (sejam empresas, 
regiões ou nações) dependem basicamente de sua capacidade de gerar, 
processar, aplicar de forma eficiente a informação baseada em conhecimentos. É 
informacional e global porque, sob novas condições históricas, a produtividade é 
gerada, e a concorrência é feita em uma rede global de interação (CASTELLS, 
2000, p. 87). 
 

Assim, a globalização alterou as condições da competitividade das empresas, porque faz da 

qualidade do território um fator determinante da competitividade das empresas, daí que exista 

uma evidente relação entre a competitividade das empresas e a competitividade dos territórios. 

A competitividade e o crescimento econômico tornaram-se questões de extrema 

importância no debate mundial sobre o papel do turismo como instrumento de desenvolvimento 

econômico (PULIDO FERNÁNDEZ; SANCHEZ RIVERO, 2010). Por consequência, a literatura da área 

turística vem desenvolvendo estudos que procuram compreender o momento do turismo, e ao 

mesmo tempo contribuir para o processo de gestão do destino turístico, onde nos últimos dez 

anos foram desenvolvidos diversos estudos relacionados à temática da competitividade, porém, 
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ainda se apresenta um amplo campo de pesquisa (ALVES, 2013; PULIDO FERNÁNDEZ; SANCHEZ 

RIVERO, 2010). 

Muitos estudos de competitividade de destinos turísticos foram desenvolvidos, com 

aplicação de modelos diferenciados e que relacionavam temáticas específicas, inclusive estudos de 

medição desta competitividade.  

Dentre eles, se destacam o Modelo de Porter (1989) com uma perspectiva econômica e 

industrial, o Modelo Sistêmico do Instituto Alemão - Esser (1994), o Modelo de Crouch e Ritchie 

(1999) com uma abordagem conceitual, o Modelo Integrado de Dwyer e Kim (2003) com 

indicadores e variáveis, o Modelo conceitual de Heath (2003), o modelo empírico de Hong (2009), 

o índice de competitividade turística do Fórum Econômico Mundial, Travel & Tourism 

Competitiveness Index (2007), e no Brasil os relatórios “Estudo de Competitividade dos 65 

Destinos Indutores”, que foram realizados em 2008, 2009, 2010, 2011 e 2013 pela FGV e 

Ministério do Turismo. A competitividade é um parâmetro que passa a ser utilizado como 

estratégia de gestão pública e mercadológica para comparar a eficiência entre destinos (BRASIL, 

2009). 

Observando as profundas modificações que vêm acontecendo na atualidade decorrente, 

principalmente, do processo de globalização, pode-se visualizar um novo panorama geopolítico e 

econômico apontando para uma grande reestruturação do espaço em escala mundial (SARTI; 

QUEIROZ, 2012). 

Todas as mudanças começam a criar sociedades cada vez mais abertas e descentralizadas, 

o que redefine o lugar e o significado que os territórios apresentam na aldeia global (BOISIER, 

1996), e este processo resulta em enfrentar novos desafios para formular suas estratégias de 

desenvolvimento em um contexto de maior complexidade, abertura e concorrência. A questão da 

competitividade territorial ganhou um novo impulso, se tornou realidade indissociável do 

desenvolvimento, da globalização, passando a constituir tema recorrente em múltiplas análises, 

tanto de mercado como de meios acadêmicos, políticos, econômicos e sociais. Considerando os 

argumentos propostos, bem como a importância da transversalidade na qualificação e 

competitividade em turismo, o objetivo do presente trabalho é analisar a inovação territorial 

como determinante na competitividade de destinos turísticos. 
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O estudo se caracteriza como exploratório e se desenvolveu através de uma pesquisa 

bibliográfica e documental, onde a análise e a validação dos resultados se estabeleceram, segundo 

Laville e Dionne (1999), por emparelhamento com a discussão conceitual realizada no marco 

teórico. O uso do emparelhamento justifica-se, uma vez que o pesquisador buscou, a partir de 

uma abordagem teórica, compreender o fenômeno estudado. Buscou-se comprovar a associação 

entre teoria e realidade, garantindo a qualidade do estudo desenvolvido (KRIPPENDORFF, 1980; 

LAVILLE; DIONNE, 1999). 

 

2. Território e Turismo 

A Geografia apresenta condições para um enfoque pluralista do fenômeno turístico, em 

razão de que, na sua essência este fenômeno produz e consome espaços (RODRIGUES, 1997; 

LUCHIARI, 1998) e por consequência, territórios. O território é uma das categorias centrais de 

análise da geografia, das diferentes formas de produção e apropriação dos espaços. Ressalte-se 

que a análise do fenômeno turístico a partir de uma base geográfica se justifica pelo caráter 

complexo e multifacetado do turismo.  

O território é entendido como suporte ou conjunto de recursos naturais, para abordagens 

relacionais - processuais, reconhecendo níveis de relações de poder num movimento histórico e 

multiescalar. Nesta perspectiva o território se apresenta como um “espaço definido e delimitado 

por e partir de relações de poder”, em que a compreensão de sua gênese está no entendimento 

de quem influencia ou domina quem e como (SOUZA 2001, p. 78).  

Os territórios existem e deixam de existir em escalas (temporais e espaciais) distintas, 

articulam-se de modo que não exista a exclusividade de um poder e como espaços definidos por 

relações de poder não devem ser confundidos com substratos materiais, pois o território é “(...) 

um campo de forças, uma teia ou rede de relações sociais (...)” (SOUZA, 2001). 

O conceito de território apresenta distintas abordagens, e assim, é necessário para a 

contextualização do tema da pesquisa utilizar aquela que mais se aproxima do entendimento em 

relação com a atividade turística e a sua competitividade. Na geografia, embora alvo de diferentes 

abordagens, o território é considerado como o resultado da apropriação do espaço (RAFFESTIN, 

1993).  
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Portanto, a analogia entre turismo e território é determinada a partir da relação de 

apropriação que o turismo realiza com o território (MORAES, 2005). Em sua relação com o 

território, o turismo se apropria deste, usufrui, ordena-o e transforma em mercadorias tanto seus 

recursos naturais quanto os recursos produzidos pelo homem, agrega valor a esse território e se 

reproduz juntamente com as relações econômicas e sociais que nele se estabelecem. 

Repensar os conceitos de território e de desenvolvimento, busca discutir novas propostas 

teórico-metodológicas sobre o desenvolvimento territorial através de uma análise do papel de 

centralidade assumido pelos territórios e da importância de se gerar outras perspectivas 

vinculadas à produção e ao desenvolvimento dos mesmos (MANZANAL, 2007). 

Estas transformações sociais, políticas e econômicas que acompanham os processos de 

globalização, descentralização e de modernidade influenciam a produção dos territórios, 

modificam relações e interações nas mais diversas escalas. Neste processo dinâmico e 

multifacetado, que inscreve as localidades dentro de redes de interconectividade organizadas à 

escala global, encontra-se o turismo. A inserção das localidades nos territórios-rede da atividade 

turística torna-se um dos vetores de transformação desses espaços à medida que reestruturam as 

suas relações com o mundo, originando novas composições, que possibilitam analisar o lugar e o 

mundo em unidade (LUCHIARI, 2000). 

 

3. Competitividade e Inovação Territorial 

O interesse pela competitividade não se restringe ao nível macroeconómico. Desde os anos 

de 1990 que a expressão ―competitividade‖ começou a tornar-se corrente na literatura ligada à 

problemática territorial (LOPES, 2001, p. 153, TUROK, 2004). 

Especialmente no nível territorial, é cada vez mais importante desenvolver instrumentos e 

políticas públicas de gestão, destinadas a estimular o aproveitamento de recursos locais 

endógenos para conduzir novos estilos de desenvolvimento com base no potencial da economia 

local, como o complemento indispensável das políticas nacional de desenvolvimento (LIRA, 2005). 

Se o território é “um espaço definido e delimitado por e a partir de relações de poder” 

conforme os termos de Souza (2001) pode ser relacionar com o conceito de competitividade, onde 

o que apresenta desempenho superior é mais competitivo. O conceito de competitividade 
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territorial, entendida como competitividade de um território à escala sub-nacional, tem uma 

natureza complexa. Refere-se à capacidade de produzir riqueza e, por esse motivo, a 

produtividade de um território - a eficiência com que o faz - é certamente relevante para defini-la 

e para medi-la. Contudo, a competitividade territorial implica igualmente a natureza localizada dos 

processos sociais responsáveis por essas diferenças relativas de eficiência. Por essa razão, a 

capacidade de atrair e de fixar população e a capacidade de criar emprego são igualmente 

importantes, enquanto suportes do processo de inovação, o sustentáculo, no longo prazo, da 

competitividade (NOGUEIRA, 2010). 

O padrão de competitividade territorial, ou competência territorial, decorre da 

especificidade das sinergias resultantes destes fatores se reverterem em inovações territoriais, 

sendo estas resultantes da intensidade qualitativa dos fatores locais de suporte à competitividade 

(centros ou institutos de pesquisa, escolas técnicas, universidades...). Sendo a inovação o 

elemento essencial da competência territorial, podemos falar de territórios em diferentes 

estágios, em diferentes recortes temporais e espaciais (DALLABRIDA; SIEDENBERG; FERNANDÉZ, 

2004). 

A vantagem competitiva territorial deve, portanto, ser encarada como temporalmente 

dinâmica capaz de produzir vantagens duradouras de tipo estrutural. A sustentabilidade é 

elemento fundamental nesta concepção. A questão ambiental, por exemplo, é um ponto 

fundamental que exprime a necessidade de se adequar o conceito a questão da sustentabilidade 

(SUGAHARA, 2007). 

A competitividade sistêmica territorial não depende mais de vantagens comparativas 

estáticas, tais como as dotações de recursos naturais, uma localização privilegiada que reduza 

custos logísticos ou a disponibilidade de mão-de-obra barata. Cada vez mais ganham relevância as 

vantagens competitivas dinâmicas, tais como as inovações tecnológicas, organizacionais, de gestão 

e de marketing, todas elas dependentes do maior acesso à informação e ao conhecimento, que 

por sua vez dependem da qualidade dos recursos humanos disponíveis (PAULA, 2010). 

Para alcançar maior competitividade sistêmica territorial, é preciso apostar 

simultaneamente em três iniciativas: 
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Quadro 01: Competitividade Sistêmica Territorial 

1) A busca pela inovação tecnológica, organizacional, de gestão e de marketing nas empresas, o que 
repercute no aumento da produtividade, da qualidade e da diferenciação dos produtos, como 
também da capacidade de comercialização; 

2) A constituição de redes empresariais que trabalhem na perspectiva de reduzir os custos transacionais 
e de dotar o território dos serviços necessários ao desenvolvimento empresarial, criando um 
ambiente favorável à inovação e à sustentabilidade; 

3) A construção de parcerias entre o setor privado e o setor público, que fortaleçam a governança local, 
melhorando o planejamento participativo e a gestão compartilhada do desenvolvimento territorial. 

Fonte: Paula, 2010. 
 

As novas dinâmicas territoriais geram constantes mudanças, sendo assim, face à 

globalização, não são mais os países que competem entre si, mas sim os territórios. A eles está 

reservado um novo protagonismo na economia global contemporânea, portanto é imperioso que 

sejam claramente definida as novas formas de governança para que os territórios sejam capazes 

de dar resposta aos desafios impostos da globalização (SALVADO ALVES, 2008). 

Os territórios não devem ser vistos, portanto, apenas como dimensões administrativas 

(gerenciais) e, ainda menos, como realidades puramente físico-geográficas, mas como redes locais 

de cidadãos. Estas redes, entre as quais as empresariais, mas também as sociais e as institucionais 

precisam ser reconhecidas e valorizadas, porque são elas que produzem e investem na construção 

de um ambiente favorável à inovação, que é, antes de tudo, inovação social. Um ambiente de 

inovação social é condição indispensável para o surgimento das inovações técnicas, fundamentais 

para sustentar o desenvolvimento (SEBRAE). 

As cidades adquirem um forte protagonismo tanto na vida política como na vida 

econômica, social, cultural e nos meios de comunicação. Pode-se falar das cidades como atores 

sociais complexos e de múltiplas dimensões. A cidade se expressa melhor como ator social na 

medida em que realiza uma articulação entre administrações públicas (locais ou não), agentes 

econômicos públicos e privados, organizações sociais e cívicas, setores intelectuais e profissionais 

e meios de comunicação social, ou seja, entre instituições políticas e sociedade civil (CASTELLS; 

BORJA, 1996). 

Ainda que o conceito de competitividade esteja em constante evolução, bem como as 

abordagens conceituais e analíticas, a perspectiva territorial define muitos dos fatores para a 

competitividade. Na atualidade a competitividade já não se baseia exclusivamente no custo dos 
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fatores de produção tradicionais (mão-de-obra e matérias-primas), pois os territórios estão 

confrontados com uma nova realidade, ou seja, com fatores competitivos até agora inexistentes, 

aportados pela globalização (conhecimento e inovação). No futuro, os territórios terão de apostar 

na conjugação dos fatores tradicionais com os novos fatores. Da conjugação de ambos nascerá o 

novo modelo de competitividade dos territórios (SALVADO ALVES, 2008). 

O talento e o empreendedorismo se relacionam na competitividade territorial.  Araújo 

(2001) define “empoderamento” como a criação ou o fortalecimento do poder decisório nas mãos 

das pessoas da organização, consistindo, então, em conceder às pessoas oportunidades de 

participar ativamente do processo de tomada de decisão. Complementando esta visão, Dolabela 

(1999) cita que empreendedores não nascem feitos, mas é possível formá-los em moldes 

diferentes do ensino tradicional, ou seja, o ambiente do empreendedor é o próprio mercado, pois 

ele aprende pelo processo interativo de tentativa e erro. Assim, talento, empreendedorismo 

podem gerar inovação, que juntamente com a conectividade sustentam a competitividade 

territorial. 

Atualmente, um fator estratégico que define a competitividade é a capacidade de 

inovação, que depende, por sua vez, do acesso à informação e ao conhecimento. A inovação, na 

perspectiva econômica, é mais do que o desenvolvimento tecnológico. O território é visto, então, 

como ambiente de interação e de inovação sistêmica e de aprendizado coletivo (ALBAGLI, 2004).  

A inovação proporciona capacidade de gerar ganhos de produtividade, especialmente 

através de novos processos produtivos. É a capacidade de criar produtos diferenciados, seja pelo 

ineditismo, pela qualidade, pela agregação de valores intangíveis, pela forma de conquistar o 

mercado. É a capacidade de identificar e satisfazer os desejos do consumidor, ou até mesmo de 

criar novos desejos e necessidades (PAULA, 2010). E neste panorama que a competitividade de 

destinos se relaciona com o território.  

O grande desafio do desenvolvimento territorial é a criação de um ambiente favorável para 

a inovação, que gere impactos positivos junto às micro, pequenas e médias empresas, de modo a 

elevar a produtividade, a competitividade e a sustentabilidade dos pequenos negócios, ampliando 

a competitividade sistêmica do território (PAULA, 2010). 
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A competitividade assume um papel determinante para o futuro dos territórios. Partindo 

desta premissa, a competitividade territorial tem hoje pela frente novos desafios. Desde logo 

porque o processo de globalização em curso é incontornável, dinâmico e complexo, mas 

simultaneamente objetivo. Apurar o modo e os fatores que contribuem decisivamente para o 

crescimento econômico dos territórios é o próximo desafio dos investigadores (SALVADO ALVES, 

2008). 

 

4. Destino Turístico 

Os destinos turísticos podem ser definidos como, país, região ou estado, cidade ou lugar, 

como um espaço geográfico determinado, com características de clima, infraestruturas e serviços 

próprios, com certa capacidade administrativa para desenvolver instrumentos comuns de 

planejamento, que adquire centralidade atraindo turistas mediante produtos estruturados e 

adaptados às satisfações buscadas, graças à valorização e ordenação dos atrativos disponíveis, 

dotado de uma marca e que se comercializa tendo em conta seu caráter integral (VALLS, 2006). 

São áreas geográficas definidas que oferecem um conjunto de produtos e serviços 

turísticos integrados que são comercializados e consumidos pelos turistas (BUHALIS, 2000). Todo o 

estudo da competitividade dos destinos turísticos é considerado objetivo intermediário, para o 

objetivo final que seria o desenvolvimento econômico e social da população local (PORTER, 1989; 

CROUCH; RITCHIE, 1999; DWYER; KIM, 2003). 

O destino turístico é um produto de base territorial, que pode incorporar outros produtos, 

que necessariamente, devem ser comercializados nos mercados turísticos através de operadores, 

e deve ser acompanhada de uma marca de identificação (SANCHO ET AL, 2001). 

O destino turístico deve ser analisado da forma ampla, pois são constantemente 

produzidos e reproduzidos através de práticas e discursos complexos: para alguns turistas, 

empresas, comunidade local e outros atores do mercado, o destino turístico pode crescer ou 

diminuir e apresentar/representar significados maiores ou superficiais (SARANIEMI; KYLANEN, 

2010).  

Administrar e promover os destinos turísticos são um desafio, devido à variedade de atores 

envolvidos no desenvolvimento e na produção de produtos turísticos (BUHALIS, 2000) e também 
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são consideradas entidades difíceis de gerenciar, devido à complexidade das relações entre os 

atores locais (SAUTTER; LEISEN, 1999). Um destino turístico é geralmente visto como uma unidade 

de ação em que diferentes atores interagem através de co-criação de experiências (SARANIEMI, 

KYLANEN, 2010). 

 

5. Competitividade e Inovação de Destinos Turísticos 

A pesquisa acadêmica sobre a competitividade de destinos turísticos representa parte 

significativa das pesquisas em turismo (KOZAK; RIMMINGTON, 1999). A competitividade de 

destinos turísticos é um conceito multidimensional que requer superioridade em vários aspectos a 

ser obtido. Embora o conceito de competitividade possa parecer simples de entender, quando se 

tenta estudar ou medir, não está claro o quanto é difícil de fazer (GOMEZELJ Y MIHALIC, 2008; 

HONG, 2009; SÁNCHEZ, 2006; CROUCH; RITCHIE, 1999; RITCHIE; CROUCH, 2003; DWYER; KIM, 

2003). É um fenômeno dinâmico e para acompanhar o complexo processo concorrencial, os 

destinos turísticos são pressionados pelo desafio de se manterem competitivos frente ao 

mercado. (CROUCH; RITCHIE, 1999). 

Os destinos turísticos competem principalmente por razões econômicas, tentando fazer 

com que o turista gaste mais, assim, a análise da competitividade do destino turístico deve se 

concentrar na prosperidade econômica de longo prazo, que é o critério a ser utilizado para avaliar 

o quanto é competitivo o destino (CROUCH; RITCHIE, 1999). Buhalis (2000), define a 

competitividade de um setor econômico como o esforço demandado para a obtenção em si de 

rentabilidade acima da média do setor em questão à longo prazo. 

O panorama global de competitividade determina que a prosperidade de uma localidade 

não se baseia somente nos setores de atuação, mas em como se desenvolve a competição. Os 

destinos turísticos serão capazes de operar com maior produtividade em qualquer setor se aplicar 

métodos sofisticados, adotarem tecnologia avançada e oferecerem produtos e serviços singulares 

(PORTER, 1999). 

O desafio do estudo da competitividade em destinos turísticos é caracterizado por um 

número significativo de complexidades. A primeira delas é que um destino turístico é muito 

diferente da maioria dos produtos comercialmente competitivos (CROUCH; RITCHIE, 1999).  
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A competitividade de um destino turístico é a capacidade para satisfazer de forma mais 

eficaz e eficiente (eficiência económica e ambiental) as necessidades dos fluxos turísticos, 

preservando as próprias qualidades territoriais e contribuindo para melhorar o bem‑estar atual e 

em perspectiva da comunidade local. O conceito de competitividade turística reporta‑se ao de 

competitividade territorial, mas apresenta uma especificação setorial que se insere numa relação 

de interdependência e de complementaridade com a territorial (DALL’ARA, 2006; FRANCH, 2010). 

O turismo tem se transformado em uma atividade econômica aonde os destinos turísticos 

mais competitivos, conduzem novos instrumentos de política e gestão devido à intensidade dos 

processos de mudança (HJALAGER, 2002; VERA, LÓPEZ, MARCHENA, ANTON, 2011).  

Hjalager (2002) distingue quatro tipos de inovação em turismo: Inovações regulares (ex. 

Cooperação entre hotéis e operadores); Inovações de nicho (Ex. melhoramento da qualidade ou 

formação de pessoas atuando no turismo); Inovações arquitetônicas; e Inovações revolucionárias 

(novas tecnologias). A inovação também pode ser analisada como capacidade. Considerando-a por 

este aspecto é necessário verificar os fatores estruturais empresariais e de ambiente 

econômico/social que contribuem para impulsionar a inovação. São os fatores internos ou 

externos a organização (DAMANPOUR; ARAVIND, 2006, CAMISÓN ET AL., 2003, DAMANPOUR, 

1991).  Observa-se a intrínseca relação entre o território e a inovação, seja analisada pela sua 

tipologia (HJALAGER, 2002) ou analisada pela capacidade inovadora (DAMANPOUR; ARAVIND, 

2006, CAMISÓN ET AL., 2003, DAMANPOUR, 1991). Além disso, os obstáculos que influenciam na 

capacidade para inovar, também estão intrinsicamente relacionados com o território. Sousa et al,. 

(2008), define seis principais obstáculos para inovar: custo; percepção do conhecimento; 

ritualismo organizacional; fatores de mercado e fatores institucionais. 

Em relação ao turismo, a inovação não se limita à tecnologia. Ocorre como resposta, em 

termos de reorganização social, econômica e territorial-urbana, dos sistemas turísticos locais às 

necessidades provocadas pelas mudanças dos mercados globais: a crescente competição entre os 

destinos turísticos; a transformação do perfil do turista; a transformação dos sistemas de 

intermediação; a integração dos destinos turísticos em espaços regionais; a aparição de redes de 

agentes com capacidade para inovar e o papel das novas tecnologias como fontes de informação e 

posicionamento dos destinos turísticos (VERA, LÓPEZ, MARCHENA, ANTON, 2011). 
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6. Competitividade, Inovação e Desenvolvimento de Destinos Turísticos: Uma 

Perspectiva Transversal 

Competitividade a nível urbano pode ser definida como a capacidade das cidades de gerar 

empregos e renda, relativamente altos, ao ser exposto à competição externa. Para uma cidade 

para ser competitiva, é importante garantir tanto qualidade como quantidade de postos de 

trabalho. A competitividade urbana é mais do que o PIB - e determinada por um conjunto 

complexo de variáveis, principalmente girando em torno dos conceitos da produtividade e 

emprego (STATE OF EUROPEAN CITIES REPORT, 2007). 

O desempenho econômico dos países é determinado pelo desempenho das suas empresas 

individuais no mercado. O capital humano, a habilidade tecnológica da força de trabalho, as 

práticas de gestão e as políticas do governo são as questões-chave que influenciam e caracterizam 

a capacidade da empresa em competir (UL HAQUE 1995; LEONARDBARTON, 1992; FIGUEIREDO, 

2001) e por consequência impactam diretamente na competitividade do país. 

Um modelo de competitividade de destino turístico proporcionaria ao turismo um 

mecanismo para análise, diagnóstico, planejamento e comunicação de estratégias competitivas 

(CROUCH; RITCHIE, 1999, p.142). Crouch (1999) destaca ainda que as estratégias para melhorarem 

a competitividade de destino devem incluir decisões sobre onde e como os recursos escassos 

devem ser alocados. 

A essência de gerenciar com sucesso um destino turístico é a criação de uma parceria entre 

os diferentes intervenientes na atividade turística. Wanhill (1997) enfatiza a importância da 

participação dos stakeholders, sejam eles governos centrais e locais, organizações voluntárias e 

sem fins lucrativos, setor privado, comunidade receptora e visitantes. 

A produtividade territorial e o emprego estão entre os principais objetivos de 

desenvolvimento territorial para os governos das cidades europeias. No State of European Cities 

Report, (2007), os principais fatores de valoração da competitividade territorial colocam-se em 

quatro grandes pilares (ou raízes), como bases estruturantes de todo o processo, abaixo no 

quadro 02: 
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Fonte: State of European Cities Report, 2007; Elaboração: os autores; 

 
Estes quatro pilares da competitividade territorial são igualmente importantes para o 

desenvolvimento da competitividade territorial. Em relação ao pilar, talento, dados da Urban 

Audit sugerem claramente uma relação entre desempenho econômico e talento: cidades com uma 

grande porcentagem de pessoas mais instruídas tendem a ter níveis de PIB que são bem acima da 

média nacional (STATE OF EUROPEAN CITIES REPORT, 2007). 

Existem diferenças significativas na forma como a inovação é expressa. Às vezes, assume a 

forma de pesquisa de ponta que é utilizada pelas empresas de tecnologia, gerando investimento 

estrangeiro direto e formando a base para uma rede de relações acadêmicas e comerciais 

internacionais. Em outras ocasiões, a base da inovação ocorre nas universidades com uma maior 

ênfase no desenvolvimento de produtos para as próprias indústrias locais (STATE OF EUROPEAN 

CITIES REPORT, 2007). 

Conectividade é outro fator chave de competitividade urbana. Diz respeito comunicação e 

troca de bens, pessoas e informações entre cidades e pode ser dividido em dois componentes. Em 

primeiro lugar, existe o aspecto de acessibilidade, que envolve todos os meios de transporte, 

incluindo o transporte ferroviário, rodoviário e aéreo. O segundo aspecto é o acesso à informação 

sobre infraestrutura. Dados da Urban Audit demonstra uma relação entre desempenho 

econômico e conectividade, pois cidades europeias com maior pontuação no índice de 

Quadro 02: Pilares da Competitividade Territorial 

 
Talento 

Muito baseado numa elevada qualificação das populações, não necessariamente 
residentes permanentes, mas tendo como base excelentes condições de qualidade 
de vida; 

 
Inovação 

Tanto entendida em termos das atividades de T&I, por sua vez apropriadas pelas 
redes empresariais do território, incluindo as redes com investimento direto 
estrangeiro; como em termos dos fatores mais clássicos de existência de 
universidades; 

 
Conectividade 

Territórios que detenham excelentes redes de comunicação e de intercâmbio de 
bens, pessoas e informação (por sua vez, entre múltiplos territórios). Este fator 
igualmente se liga às infraestruturas de transporte e, de forma mais global, às 
capacidades de mobilidade universal. 

 
Empreendedorismo 

Detendo importantes raízes culturais em diferentes metrópoles e de forma 
crescente, cada vez mais baseado em capacidades de enfrentar riscos por parte de 
cada sociedade local; 
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acessibilidade (100 ou mais) tendem a ter maiores níveis de PIB (STATE OF EUROPEAN CITIES 

REPORT, 2007). 

Algumas cidades têm uma história de empreendedorismo mais a acentuada, beneficiando-

se com investimentos externos e altos níveis de intra-empreendedorismo. Outras cidades tem 

uma maior cultura de risco do que outras. No entanto, o empreendedorismo não necessariamente 

garante um maior nível de PIB, uma vez que também pode refletir em uma falta de empregos 

regulares (STATE OF EUROPEAN CITIES REPORT, 2007). 

Atingir um bom ou alto nível de competitividade não deve ser o objetivo principal do 

destino turístico e sim, a melhoria da qualidade de vida dos residentes (DWYER; KIM, 2003; 

CROUCH; RITCHIE, 2003; VIANNA, 2011). Assim, a proposta de desenvolvimento territorial, 

proporciona benefícios a toda a população, além de garantir melhores níveis de PIB, produtividade 

e empregos.  Portanto, faz sentido discutir o desenvolvimento territorial e as iniciativas que 

podem ser tomadas para promover mais dinamismo, mais produtividade, mais competitividade e 

mais sustentabilidade nas economias locais (PAULA, 2010).  

A estratégia tem significativa importância no processo de desenvolvimento turístico, pois 

sustenta todo o processo (VALLS, 2004). A proposta de desenvolvimento territorial busca 

relacionar os quatro pilares: talento, inovação, conectividade e empreendedorismo, como sendo a 

base da estrutura de governo, o que vai ser atingido a partir da produtividade local, beneficiando a 

população com bem-estar, inclusão social, sustentabilidade, alimentação, moradia, mobilidade, 

saúde, cultura e meio ambiente.  

Os principais modelos de competitividade de destinos turísticos apresentam em seus 

determinantes ou fatores a preocupação com bem-estar (CROUCH; RITCHIE, 1999; DWYER; KIM, 

2003; WEF, 2013), inclusão social (CROUCH; RITCHIE, 1999; DWYER; KIM, 2003; WEF, 2013), 

sustentabilidade (CROUCH; RITCHIE, 1999; DWYER; KIM, 2003; WEF, 2013), alimentação, moradia, 

mobilidade (CROUCH; RITCHIE, 1999; DWYER; KIM, 2003; WEF, 2013), saúde (CROUCH; RITCHIE, 

1999; DWYER; KIM, 2003; WEF, 2013), cultura (CROUCH; RITCHIE, 1999; DWYER; KIM, 2003; WEF, 

2013) e meio ambiente (CROUCH; RITCHIE, 1999; DWYER; KIM, 2003; WEF, 2013), o que justifica a 

proposta elaborada pelo State of European Cities Report de 2007. 
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Figura 01: The competitiveness tree: drivers of urban competitiveness; 

Fonte: State of European Cities Report, 2007; 
 

7. Conclusão 

O desenvolvimento do turismo está diretamente relacionado com o desenvolvimento de 

uma comunidade e, se for bem gerido, o turismo pode ser considerado uma importante 

ferramenta para a melhoria social. No entanto, enquanto a sociedade espera melhorias, destinos 

turísticos lutam para gerenciar o desenvolvimento do turismo de forma eficaz (CROUCH; RITCHIE, 

1999). Dessa forma, é importante discutir o desenvolvimento territorial e as iniciativas que podem 

ser tomadas para promover mais dinamismo, mais produtividade, mais competitividade e mais 

sustentabilidade nas economias locais (PAULA, 2010). 

Considerando a competitividade como um processo, a diferenciação da gestão é fator de 

primordial importância para o desenvolvimento do setor turístico (GANDARA, CHIM-MIKI, 
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DOMARESKI-RUIZ; BIZ, 2013).  O panorama global de competitividade determina que a 

prosperidade de uma localidade não se baseia somente nos setores de atuação, mas em como se 

desenvolve a competição. Os destinos turísticos serão capazes de operar com maior produtividade 

em qualquer setor se aplicar métodos sofisticados, adotarem tecnologia avançada e oferecerem 

produtos e serviços singulares (PORTER, 1999). 

O fator estratégico que define a competitividade econômica é a capacidade de inovação, 

que depende, por sua vez, do acesso à informação e ao conhecimento. A inovação, na perspectiva 

econômica, é mais do que o desenvolvimento tecnológico, é a capacidade de gerar ganhos de 

produtividade, seja na produção ou na gestão. É a capacidade de criar produtos diferenciados, seja 

pelo ineditismo, pela qualidade, pela agregação de valores intangíveis, pela forma de conquistar o 

mercado (PAULA, 2010). 

A inovação se converte em um fator fundamental para a competitividade de empresas e 

destinos turísticos (BUHALIS, 2000; HJALAGER, 2002; RITCHIE; CROUCH, 2003). Contudo, a 

intensidade da inovação empresarial no turismo está abaixo de outros setores produtivos, embora 

se deva destacar que os indicadores de avaliação convencionais não são válidos para avaliar 

inovação na atividade turística (CAMISÓN; MONFORT, 2012).  

A inovação e a especialização de produtos turísticos podem proporcionar uma atratividade 

intencional à uma demanda devido a sua diferenciação de outros destinos turísticos e, portanto, 

permitir a concorrência contínua (BUHALIS, 2000; DOMARESKI-RUIZ, ANJOS, ANJOS, 2013). 

 O grande desafio da promoção do desenvolvimento territorial é a criação de um ambiente 

favorável para a inovação, que gere impactos positivos junto às micro, pequenas e médias 

empresas, de modo a elevar a produtividade, a competitividade e a sustentabilidade dos 

pequenos negócios, ampliando a competitividade sistêmica do território (PAULA, 2010). 

Portanto, as cidades são os principais produtores de conhecimento e inovação, e podem 

ser considerados os centros de uma economia globalizada, onde as cidades maiores tendem a ser 

os motores econômicos deste processo de desenvolvimento territorial. As cidades precisam 

propor e implementar estratégias únicas que evidenciem os seus pontos fortes e minimizem seus 

pontos fracos, fazendo um balanço completo. Elas precisam ser únicas, não só dentro dos seus 

próprios territórios, mas, de preferência, em uma escala maior, através do desenvolvimento 
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destes quatro pilares: talento, inovação, conectividade e empreendedorismo (STATE OF 

EUROPEAN CITIES REPORT, 2007). 
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